
PARECER JURÍDICO 

ASSUNTO: Análise Jurídica -- '1'crmo Aditivo —:\cíi.tivo dc (:oiitratc► n" 0"_'4/2023 — Processo n" 

062/2023 — Pregão Presencial n" 001/2023 

SOLICITANTE: Fundb Municipal de Educação dc Plum/ O. 

SOLICITADO: Assessoria jurídica. 

OBJETO: Registro dc preços para fornecimento eventual, lot on c• hatcd:iclO cle• mc•dic:arnente», ; 

materiais hospitalares, odontológicos, com o tim de atender  (lemaodas do I'undo \luti..:tule do 

Município dc Pium — TO, Contrato n.t' (.)24/2023 - IMI .. 

I - DO PROCESSO 

!'rata-se de análise da possibilidade de aditivo de valor cltt 1 onrr'alo n.  + ? I . ..'tr~.i I .\ II : . 

Inicialmente, deve-se salientar que a presente manifestação. toma por ba;ç, exclusivamente, o. 

texto do edital e contrato, e clue; em face do que dispõe o art. 37, inciso XLI, da Constituição Federal de 1988 c/c 

artigo 38, parágrafo único, da Lei Federal n° 8.666, de 1993, prestaremos a presente consultoria sob o prisma 

estritamente jurídico, ocasião cm que não nos competirá em momento algum adentrar na análise da conveniência 

e oportunidade dos atos praticados no âmbito cio Ente Público, nem analisar aspectos dc natureza 

eminentemente técnica ou administrativa. 

J o necessário para o relatório. 

Passo ao fundamento. 

II - PRELIMINAR 

llc início, res~alrc-sc chie este parecer é opinativo e l)rc sta :1 consultora st,l> o prisma estritamente 

jurídico, não lhe competindo adentrar na converti aicta e Iia it rio ud:tdt J, ' •iii I)i ilicadi1a I) I ,411,1111(1 

governamental, nem analisar aspectos dC natureza eminentemente u cnica ou adiu iiistratiVa. 

III - ANÁLISE JURÍDICA 

No gii•e diz respeito st prorrogução de contr.atos, :t l,ri n" ~.f/r)(1.'~3, ;Icimirca t:11 h il)ili(?si(li, clrs(le 

cluC observadas determinadas srtuaçOCs cicllc2ldas no artigo 7~. I", li C: ' t' (I:I I_C't 7i ( : tl~ lltlt. Awllll d• ria

"Art. 57 - .1 duracan dos contt•.1K) rcf ld(i5 pelt- (•t:1 I .<`I tira t i Acl-;tt•lta ,1 t'li;i r1Cla 

dos respectivos clt..cittt:)s urçamt.:nt:iruls, cMctt, clu:tllttl i( Is relativos: 

II - a prestação de serviços a serem exucl tra;Itt dt t rota e tiitiot:a. yt:t poderàtl 
ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos coem vistas a 
olltcncao dC preços e condict c It1:lt< L' .tt it:ti' '- .t . I'ti t t .t \dttlttii ti o.i ,• htr:t:id't 

ii sessenta meses. 

n 
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y l Os prazos de início dc etapas dc cxecuç.Lu, de coticlusat> e de cutregi 

admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas dal contrato e assegurada a 

manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra 

algum dos seguintes motivos, devidamente autuados cm processo: 

11 supervcniëncia de lato cxccpcional t nt imprec ì~íVcl, c l ranht> .1 v, nit.ide l:ts 

partes, que altere fundamentalnietite :ts ci itidic>cs de cxccuçacl dt, cutir.uc,; 

§ 2° ioda prorrogação de prazo devem:í ser justificada por escrito e prcviamcnrc 

autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrito." 

Quanto ao aditivo de valores, é importante destacar o que dispcìe o 1° do .\rogo GS da Lei n" K.666 

de 1993: 

".\rt . 65. Os contratos rc:gidos pt lr t;t .t I .t i  ,lc'r:I'> <c r .11ic r.i_lr , coin :is decidas 

)el'•titie:alivas, 11()ti tie'.~,{itllllt'S e:t~t , .: Io l 1 t:t>Il tl .,l .k.t' ttt :I ',t't tl;.Ilt „  .l .tt.:tl .11 ,

111Qtitn;IS CondiçbeS cntltr:ttuat~, !)ti :Il'1't`~('rlTir , ott t1pt't <t,t:~ •jilt -t %; ' !"+'1''. It.t •: 

obras, scn-iços Ott conipras, :tlí' '_ ~" , 'c"intc• c• rinc:() pt>r e(nl<>) ck> vali r ittit.iatl 

atualizado do contrato, e, no caso particular dc reforma de edifício ou de 

(•tluip:tmcnro, até o limite dc 5t►' ;cinquctlra pr >r c(•nto; palra os si t  :tc'rr•sc'in;o~." 

.demais, nora se que o mesmo se encontra regular, sc•m qualquer prejuizo à .\dnlinistraç?o Pública, 

visto que os serviços vêm sendo executados regularmente. 

Tem-se como sendo conveniente registrar, ainda, que a pretensão da Administração é tempestiva, 

vez que o aludido contrato se encontra em vigor. 

IV - CONCLUSÃO 

Diante do exposto, abstraindo da analise técnica, aterro, orç:lm('cti i. 'n. cl!i, ttt i. i n„, • r! !?'i . ' ! . 

este parecerista opina pela possibilidade jurídica de realização do aditivo requerido referente ao valor. 

Ressaltamos que esta .\ssc•ssoria não possui conlp(.•trnrt:t pauta tthin:tr r• , ,lirt t:ttnlatit .1 :lr ;'rcin , . 

natureza ou qualiticaçbo técnica. g tino Iidade e qualidade do objeto d(, certa tile. ott atncl:t. p i sít'ets dast» corltidc>• em 

plantlhas ou índices econÚmicos ou contábeis contidos na processo. 

\demais, a veracidade das informações e documentos anexados : tlos autos e, de inteira 

responsabilidade da administraç;ïo pública, a qual compete exclusivarrlentc a decisào adininistrativa, sopesando as 

justificativas, tempo dc contrato, l,larlcjanu•nto e organizaçibo das rotinas admuustratteas. 

Importante consignar que deve ser realizada a juntada dc todas as certidï cs cia etnpresa, 

bem como ateste dos serviços prestados pelo fiscal de contrato. 

Recomenda-se ao Controle Interno que proceda com o aconipanhamento da cxt cticao cotitratnal 

em sua plenitude, sob o fundamento da legalidade, economicidade, eficiéncia e probidade stdminisrr:tric a. 
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I:~..tc. parecer esr;í adsrrir() a análise furival ({c) j)rocessu. ,1, : .ul~ , <,n„~

e conveniência, analisar ou acompanhar a cxecução do referido ohjeto, claal c•~iar.i .ol a rc•spon;abilic.lacje do 

ordenados de despesas e Fiscal do contraio. 

F: o nosso parecer, s:m.j. 

Piurn/ 1'O, 0l dc: outubro dc 2024. 

~ 
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